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1 INTRODUÇÃO

A Monografia de Final de Disciplina busca introduzir o aluno no contexto da pesquisa científica, aproximando-o das atividades realizadas pelo Núcleo de Pesquisa e Monografia (trabalho de conclusão de curso e os artigos científicos da revista Universitas/ Jus), pela Assessoria de Pós-Graduação e Pesquisa (com o Programa de Iniciação Científica – PIC/CNPq), e em última análise, com o Programa de Mestrado do UniCEUB.

Nesse sentido, ela possui fins didáticos e visa a avaliação e a capacitação do conteúdo programático contido no programa da disciplina Direito Constitucional I, envolvendo o aluno com a problematização e as técnicas de leitura do material relacionado com o tema para a produção de texto jurídico, chegando, dessa forma, a desenvolver um tipo de trabalho científico na disciplina de graduação.

1.1 Delimitação Temática (opcional)

A apresentação do tema, no seu contexto mais amplo (área da pesquisa), como também no seu recorte específico (tema pesquisado), é o que dá início à monografia de final de disciplina, pois não há como pesquisar com eficiência e sucesso sem ter clareza sobre o tema e seu recorte. Neste primeiro parágrafo é imprescindível que fique clara a área do Direito que se quer pesquisar e quais as áreas secundárias ou subjacentes (se houver) que tocarão a pesquisa.

É bom lembrar que, apesar de ser a primeira parte do projeto, a delimitação temática exige uma caminhada de pesquisa, de forma que nem sempre é a primeira parte que deve ser elaborada no projeto de pesquisa. 

Uma dica é fazer uma boa pesquisa bibliográfica, conversar com professores (possíveis orientadores) e especialistas na área para conseguir uma delimitação satisfatória. A verdade é que não há segredo:  o tema para ser delimitado tem que ser conhecido, de forma que somente a leitura e o interesse pelo tema é que permite uma boa delimitação.

1.2 Justificativa

Nessa parte da monografia deve ficar clara a relevância do estudo que se pretende realizar, destacando-se as contribuições teóricas (conhecimentos teóricos sobre o assunto) e práticas (prática no trabalho) que o estudo pode ter. É importante que fiquem claras as repercussões do estudo para a vida real, para o seu âmbito de atuação profissional. Aqui não tem problema a utilização da primeira pessoa na redação.

Esse item pode ser apresentado de duas maneiras: contribuições teóricas e práticas juntas ou explicitamente separadas. O importante é que fique evidenciado o interesse real e atual pelo tema, com explicações sobre a relevância de estudar o tema (pode ser um tema novo, um tema que necessite de revisão, um tema que gera discussão doutrinária ou jurisprudencial, etc.).

O pesquisador deve mostrar, nesta parte, a sua vinculação anterior (seja acadêmica ou profissional) com o tema e a pesquisa.

1.3 Objetivos

Os objetivos são explicitados por meio de verbos, ou seja, ações, de forma que esta parte da monografia almeja identificar quais as ações pretendidas pelo pesquisador. Não há uma fórmula pré-estabelecida, mas tudo o que se perseguir com o estudo proposto deve estar registrado nesta parte. 

Podem ser divididos (ou não) em objetivos gerais e específicos, sendo aqueles intuitos mais amplos e estes ações identificadas. Em geral, na pesquisa jurídica, os verbos são estudar, investigar, aprofundar, sistematizar, propor, evidenciar, condicionar, etc. Mas, é preciso lembrar que o princípio norteador da pesquisa é a criatividade/inediticidade, de forma que o pesquisador não se deve prender somente aos padrões pré-estabelecidos.

1.4 Problematização

Para a definição do problema não existem regras rígidas a serem seguidas, mas vários fatores podem colaborar nesse processo. Merecem destaque: interesse no tema, leitura sobre o assunto, conversas com especialistas na área, ou seja, qualquer aproximação que permita conhecer melhor aquilo que se pretende estudar.

O problema deve ser formulado sob a forma de uma PERGUNTA clara, objetiva e específica, observando o seguinte ponto: o que se deseja investigar? Onde se quer chegar com a investigação?

Não se pode perder de vista que a pergunta de pesquisa é o norte da investigação, de forma que deve ser formulada com muito cuidado. 

É importante começar com as questões mais simples até chegar (ou não) na questão mais sofisticada. Para que a pergunta de pesquisa (problema de pesquisa) possa ser formulada, uma série de outras questões já devem ter sido formuladas e respondidas: Qual a importância de investigação desse assunto? Qual a contribuição que esse assunto trará? Existe material de leitura disponível para tal estudo?

Mas na problematização não devem constar todas as perguntas que o pesquisador fez para chegar ao seu problema de pesquisa. Mas somente aquelas que se apresentam imprescindível para chegar à pergunta principal. 

É muito importante também lembrar que além da pergunta de pesquisa, revela-se necessário elaborar as respostas (ainda que sejam suposições, “chutes”), pois estas são as hipóteses de pesquisa. A problematização deve, portanto, conter, a pergunta e suas possíveis respostas (as quais serão confirmadas ou rejeitadas no final do processo de pesquisa).

2 ELABORAÇÃO DA MONOGRAFIA

Para a elaboração da monografia de final de disciplina, são necessárias duas ações: a leitura e o fichamento de textos.

É importante para os alunos aprender a como ler e em seguida a como produzir textos jurídicos. Nesse sentido, a professora Christine Peter possui texto
 explicando as diversas fases de capacitação do conhecimento diante de um texto jurídico escrito. No entanto, vai-se apenas discorrer sobre a leitura e a produção dos textos jurídicos.

2.1 Leitura

A leitura é um dos primeiros passos para se trabalhar com textos. Ela pode ocorrer de diversas maneiras, segundo o propósito que se tem. Para a professora Christine Peter, há pelo menos três tipos de leitura: (a) a leitura elementar (básica), a qual não se preocupa com a assimilação ou sistematização de idéias (a leitura de uma revista quando se está esperando uma consulta, por exemplo); (b) a leitura inspecional (investigativa), em que se busca informações elementares (a leitura de sumários de livros para selecionar as partes que interessam para a pesquisa); e (c) a leitura analítica (a famosa “leitura de computador”), a qual permite a reprodução e a discussão das idéias do texto.

Com efeito, a leitura de computador exige atenção, concentração, síntese, sistematização, (re)ordenação lógica das idéias, questionamentos e críticas. É imprescindível que se tenha os domínios das técnicas de fichamento, que serão tratadas no próximo tópico.

2.2 Fichamento

O fichamento são anotações que se faz quando se está lendo um texto. A estrutura do fichamento pode ser em tópicos ou em parágrafos. A primeira, uma “radiografia” do texto, é usada quando se vai fazer uma apresentação. Já a segunda é preferível para trabalhos monográficos (como este) em razão da compilação das idéias principais do texto.

Desse modo, existem pelo menos três técnicas para a realização do fichamento do texto: (a) citação direta (literal): copia-se literalmente aquilo que o autor pesquisado escreveu. Deve-se usar aspas e indicar a fonte (referência bibliográfia).
 Sempre em citações diretas, é importante fazer uma introdução da citação, como “segundo fulano de tal”, ou “fulano de tal nos ensina que”, ou ainda “é esse o entendimento de fulano de tal, como se observa (depreende)”, seguido de dois pontos (:) e o trecho a ser citado.

Por sua vez, na citação indireta (paráfrase) utiliza-se das idéias do autor, todavia, se escreve com outras palavras (as suas!!!). Nesse caso, as aspas são dispensadas, contudo, deve-se fazer referência à fonte, por meio das notas de rodapé.

O comentário crítico (resenha), a seu turno, trata-se de um posicionamento próprio acerca das idéias do autor. Dispensa-se novamente as aspas e no que diz respeito às fontes, é importante indicá-las, mas coloca-se antes da referência a abreviatura “Cf.”, que significa “confira, confronte”, conforme o exemplo dessa nota de rodapé.

3 FORMATAÇÃO

A importância da apresentação da monografia de final de disciplina segundo as regras da ABNT tem fundamento na necessidade de se fazer o aluno a se acostumar com as regras metodológicas, indispensáveis para uma boa apresentação do trabalho no âmbito acadêmico e no profissional, estimulando-o a enfrentar as dificuldades desde os primeiros semestres do curso de Direito.

3.1 Partes da monografia de final de disciplina

Para a regularidade formal da MFD, é importante que ela tenha: (a) capa; (b) folha de rosto; (c) sumário; (d) introdução; (e) desenvolvimento, em capítulos ou tópicos; (f) conclusão; e (g) referências.

3.2 Exigências formais de apresentação

Além da estrutura dos tópicos apresentada no item acima, cumpre cuidar de outros detalhes importantes, como: (a) tamanho do papel – folha A4; (b) margens – 3 cm (superior e esquerda) e 2 cm (inferior e direita)
; (c) fonte  - times new roman (tipo) e tamanho 12; (d) espaçamento entre linhas duplo, e entre parágrafos – 18 pontos; (e) recuo especial -  primeira linha de 3 cm, e deslocamento de 0,3 cm para notas de rodapé
; (f) uso de negrito apenas em títulos e de itálico em palavras estrangeiras; (g) fontes – uso do sistema autor-data ou sistema nota de rodapé (mais recomendado); (h) referências, segundo as normas da ABNT; (i) colocação de títulos e subtítulos em negrito, com numeração arábica seqüencial, respeitando as subdivisões.

4 AVALIAÇÃO

Estes são os critérios a serem avaliados para a atribuição da menção da monografia de final de disciplina: (a) observância das regras da ABNT; (b) bibliografia relacionada com o tema escolhido, preferindo-se livros mais especializados do que manuais; (c) estruturação adequada do trabalho, apresentando os conceitos – do mais genérico para o mais específico – e os tópicos de forma interligada, relacionando o fim de um tópico com o início do outro para apresentar as idéias dos autores de forma concatenada, demonstrando, assim, a sua capacidade crítica; e (d) correção da liguagem, escrevendo com clareza e coerência, tomando cuidado com os erros de grafia e concordância, buscando sempre ser lógico e direito, por meio da estrutura simples, mais eficiente: SUJEITO + VERBO + COMPLEMENTO(S).

5 REFERÊNCIAS

Nesta parte devem estar listadas todas as obras utilizadas para a confecção dA MONOGRAFIA DE FINAL DE DISCIPLINA, como a bibliografia específica de metodologia do trabalho científico e os autores e obras que serviram de suporte para o referencial teórico da pesquisa.
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BRASIL. Lei no no, de dia de mês de Ano. Diário Oficial [da] República federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, dia mês c/ três letras. Ano. Seção 1, p. no.

BRASIL. Lei no no, de dia de mês de Ano. Ementa. Diário Oficial da República federativa do Brasil, Brasília, DF, dia mês. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/decreto/dec_novo/dec_novo.htm>. Acesso em: 20 dez. 2000. 

JURISDIÇÃO (País, Estado, Cidade). Nome do Tribunal. Tipo de decisão processo no. Partes envolvidas. Relator: título e nome. Cidade do julgamento, Estado, se cidade homônima, dia de mês de Ano. Diário de Justiça [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, dia mês. Nome da revista, Cidade, v. no, p. no inicial e final, mês inicial/final. Ano.
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JURISDIÇÃO (País, Estado, Cidade). Nome do Tribunal. Tipo e no do processo. Partes envolvidas. Relator: título e nome. Cidade do julgamento, Estado, se cidade homônima, dia de mês de Ano. Diário de Justiça [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, dia mês. Ano Disponível em: <http://www.endereço do site.html>. Acesso em: dia, mês. Ano.

JURISDIÇÃO. Nome do órgão. Parecer no no, Processo no no. Partes. Procurador: nome, Cidade, dia de mês de Ano. Disponível em: <http:// www.endereço do site.html>. Acesso em: dia mês. Ano. NOME DOVERBETE. In DICIONÁRIO Nome. Cidade: editora, Ano. Disponível em: <http://www.Endereço do site.html>. Acesso em: dia mês. Ano.

PRIMEIRA PALAVRA DO TÍTULO DO ARTIGO + restante do título. Nome do Jornal, Cidade, dia mês. Ano.

SOBRENOME, Nome (Coord). Título da obra. no ed. Cidade: editora, ano.

SOBRENOME, Nome et al. Título da obra. no ed. Cidade: editora, ano, v. no, p. no inicial e no final.

SOBRENOME, Nome. Nome da palestra. In NOME DO CONGRESSO, no., Ano da realização, Cidade. Anais...Cidade: nome da editora ou empresa que publicou, Ano da publicação. p. no inicial-final.

SOBRENOME, Nome. Nome da palestra. In NOME DO SEMINÁRIO, no., Ano da realização, Cidade, p. inicial-final. Texto distribuído aos participantes.

SOBRENOME, Nome. Título da obra. Atualização de fulano de tal. nº ed. Cidade: editora, ano.

SOBRENOME, Nome. Título da obra. no ed. Cidade: editora, ano.

SOBRENOME, Nome. Título da obra. no ed. rev. e amp. Cidade: editora, ano.

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Nome da revista eletrônica, Cidade, ano no, n. no, mês. ano. Disponível em: <http://www.endereço do site.htm>. Acesso em: dia mês. ano.

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Nome da Revista, Cidade, ano no , n. no, p. no inicial-final, mês inicial/mês final. Ano.

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Nome da revista, Cidade, v. no, ano no. p. no inicial- no final, mês. ano.

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Nome do Jornal, Cidade, dia mês. Ano. Nome do, Caderno, p. no.

SOBRENOME, Nome. Título do artigo. Nome do jornal, Cidade, dia mês. Ano, p. no. Disponível em: <http://www.endereço do site/html>. Acesso em: dia mês. Ano.

SOBRENOME, Nome. Título do capítulo consultado. In _____. Título da obra. nº ed. Cidade: editora, ano, v. no, p. no inicial e no final.

SOBRENOME, Nome; SOBRENOME, Nome; SOBRENOME, Nome; Título da obra. Tradução de fulano de tal. no ed. Cidade: editora, ano.

CONCLUSÃO

A conclusão é o fechamento da pesquisa com as principais idéias da pesquisa que responde à problematização proposta. É a reunião dos fechamentos dos tópicos do trabalho. Deve-se evitar colocar idéias de autores e suas respectivas referências, pois tanto a introdução como a conclusão são partes textuais a serem feitas pelo próprio aluno.
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